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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 483/2011

RELATÓRIO

De autoria do Chefe do Executivo, o projeto tem como objetivo dar nova redação ao artigo 1º da Lei nº 11.303/2011, que concedeu recomposição das perdas salariais aos servidores municipais no percentual correspondente a 10%. 

Pela nova redação, foram incluídos entre os beneficiários da recomposição os Professores de Educação Indígena, constantes na Tabela de Vencimento nº 15 do Anexo IV da Lei nº 9.337/2004.

Conforme a justificativa, os referidos professores, em número de 10, já fazem parte dos cálculos de impacto financeiro apresentados por meio do Ofício 792/2011, pois, para compor os cálculos foram considerados todos os servidores da matrícula 30.000-0.

Para que não haja prejuízo a esses professores, o projeto retroage os efeitos da recomposição na mesma data em que foi publicada a Lei 11.303/2011.

É o relatório.

    PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA 

        AO PROJETO DE LEI Nº 483/2011 

Conforme ressaltado na justificativa, os ocupantes do cargo de Professor de Educação Indígena deveriam ter sido beneficiados pela Lei 11.303/2011, só não ocorrendo isso em razão de um equívoco por ocasião da elaboração do projeto.

No entanto, a estimativa de impacto financeiro apresentada no ofício 792/2011 abrange os referidos professores.

Desse modo, busca-se isonomia no tratamento remuneratório entre servidores que se encontram na mesma situação.

Importante esclarecer que em se tratando de reposição salarial, direito assegurado constitucionalmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal não exige a estimativa de impacto e tampouco a demonstração da origem dos recursos.

Pelo exposto, no aspecto jurídico por nós analisado, nosso parecer é favorável, sendo certo que a questão atinente ao impacto financeiro será mais bem aprofundada no parecer da Comissão de Finanças e Orçamento da Casa.

Londrina,  7 de dezembro de 2011.

Paulo Anchieta da Silva

   OAB 19.285 – PR.

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 483/2011

VOTO DA COMISSÃO

Corroboramos o parecer técnico apresentado e manifestamo-nos favoravelmente à tramitação do presente projeto por esta Casa. 

SALA DAS SESSÕES, 08 de Dezembro de 2011.

A COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO:

Sebastião dos Metalúrgicos
Jairo Tamura
Ivo de Bassi

Presidente/Relator
Vice Presidente
Membro
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